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PARECER Nº 892, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 225, DE 2020
De autoria do deputado Tenente Coimbra, o projeto em epígrafe objetiva garantir o acesso ao prontuário médico do paciente, por meios eletrônicos, nas redes pública e privada de saúde do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que as proposituras são de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do §1º, do artigo 25 da Constituição Federal, cumulado com os artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, e com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Com relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois poderá proporcionar aos pacientes das redes hospitalares pública e privada o direito de receber seus prontuários médicos através dos meios eletrônicos, como e-mail por exemplo. A medida é aderente aos avanços tecnológicos, que serão colocados a serviço dos cuidados com a saúde dos cidadãos.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as despesas decorrentes da aplicação da lei contarão com dotações próprias, como o artigo 8º do projeto indica. Os recursos orçamentários destinados à Secretaria de Estado da Saúde (órgão 09000) pela lei orçamentária vigente - Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021 - e os que vierem a ser reservados por leis orçamentárias subsequentes poderão ser empregados para cobrir despesas que decorram da lei.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 225, de 2020.
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável do relator.

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável

Caio França 
Favorável

Wellington Moura 
Favorável

Ricardo Mellão
 Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Agente Federal Danilo Balas 
Favorável

Paulo Correa Jr
Favorável

José Américo
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Coronel Nishikawa 
Favorável

Paulo Correa Jr 
Favorável

Edmir Chedid 
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
 Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Delegado Olim
Favorável
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